
1 ,  
I 

r, 

CO PROJETO DE LEI  

CO MATÉRIA LEGISLATIVA 

01 - 0166 / 2011 DE 2011 

PL 01 - 	0166 / 2011 DE 11/04/2011 

     

     

 

PROMOVENTE 	VEREADOR 	 JOSÉ ROLIM 

 

CNC Solutions - 15/12/2011 11 17 50 

TI ')Doo 

PO°6e$5s) Legislativo 

- 1 8 
1 111111111iiiiiiiiill1111111iii11111iii1111111iiiillini11 111111 liii 

ARQUIVADO EM CA / 1,2 1.20( 

Ao 
A 	França Silva 

Con 	r T 	- Bilkitotecario 
Su 	ora Arquivo Gerai - SGP-33 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

"1'ui. 	 SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

EMENTA 	 AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER A GFtATUIDADE DO 

SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO AS LIDERANÇAS 

COMUNITÁRIAS, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 



LDOHOJE 
As COMISSÕES; Õ:1 2 ASR. 2611 

----AdministraçãoPúbka-
7,401,,Transp., teen..Tur..1.12.1u.s 

to■RA MUNICIPAL DE 

" 	RniatIVIS,0101-- AO PAULO 

Folha n"  o/( do anexo -- 

do proc. n"„ L.-A4de 20.4/ . 

ADELIVA. C. .300-110 
Assisienze Parlamentar 
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NETE DO VEREADOR JOSÉ ROLIM 

01 - PL 
O DE LEI N° 	 01- 00166/2011 

eivo a conceder a gratuidade do Serviço de 
letivo Urbano às lideranças comunitárias e dá outras 

unicipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10.  Fica autorizado o Poder Executivo a conceder isenção do 
pagamento de 16 (dezesseis) tarifas mensais no Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano da Cidade de São Paulo, para as lideranças comunitárias que 
atuam neste Município. 

Art. 2°. A concessão dos beneficios é de responsabilidade da Prefeitura 
do Município de São Paulo - PMSP, por meio da Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS que, ao reconhecer a pessoa 
como liderança comunitária, deverá emitir declaração de reconhecimento e 
remetê-la para a São Paulo Transporte - SPTRANS, autorizando-a a conceder 
a gratuidade. 

§1°. Para serem cadastradas como lideranças comunitárias aptas a 
receber o beneficio, estas deverão formalizar a solicitação, apresentando a 
documentação necessária prevista no Artigo 3° desta Lei. 

§2°. Á Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 
deverá manter atualizada a relação das lideranças beneficiadas junto a São 
Paulo Transporte - SPTRANS. 

Art. 30. Para a obtenção da isenção a que se refere esta Lei, o 
beneficiário deverá se dirigir aos postos de atendimento da Secretaria 
Municipal: de Assistência e Desenvolvimento Social, para cadastramento, 
mediante apresentação dos seguintes documentos: 

I 	Formulário padrão fornecido pela Sec 
Assistência e Desenvolvimento Social, preenchidos todo os camposindicados; 

ABR 	1 

Parágrafo Único. A Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social e a SPTRANS, de comum acord,p, 
de encaminhamento para o credenciamento de isenção taTrfária-a. ser utilizado 
pelas lideranças comunitárias, o qual deverá conter dados de identificação do 
beneficiário e da entidade que este representa. 

II 	Documento de identidade original da liderança comunitária, 
expressamente reconhecido pela Legislação Federal; 
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III H Última Ata de Eleição e Posse da entidade que a liderança 
comunitária representa, devidamente registrada em Cartório; 

IV - Documento comprobatório original do endereço atualizado da 
entidade que a liderança comunitária representa; 

V - . Estatuto Social da entidade registrado em Cartório. 

Art. 4°. Para fins do cadastramento previsto nesta Lei, entender-se-á 
como liderança comunitária o Presidente, o Vice-Presidente, o Secretário e o 
Tesoureiro de associação sem fins 'lucrativos, cujo Estatuto Social tenha como 
objeto a defesa dos interesses de determinada região e/ou comunidade do 
Município de São Paulo e que permita apenas duas reconduções aos cargos de 
Presidente e Vice-Presidente da entidade. 

Parágrafo Primeiro. Nas entidades com mais de um Vice-Presidente, ou 
mais de um Secretário ou mais de um Tesoureiro, só será entendido como 
liderança comunitária apta a ser beneficiada pela isenção tarifária o Primeiro 
Vice-Presidente, o Primeiro Secretário e o Primeiro Tesoureiro. 

Art.. 50• Aprovada a inscrição cadastral, o beneficiário receberá o Bilhete 
Único pai-a: proceder a identificação no sistema, visando à obtenção da 
gratuidade. 

§1°: O Bilhete Único de que trata este artigo terá a validade de 1 (um) 
ano, a contar da sua data de expedição, devendo o interessado requerer a 
renovação do seu cadastro junto à Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, até 30 (trinta) dias antes do término da validade do 
documento. Caso não seja revalidada, a credencial será bloqueada 
automaticamente. ' 

§2°. A concessão e uso do Bilhete Único é pessoal e intransferível. 

Art. 6°. O uso indevido ou a cessão do Bilhete Único a outrem, desde 
que devidamente comprovados, implicará na suspensão em definitivo do 
beneficio, com a apreensão da mesma. 

Art. 70• Em função da Lei de Responsabilidade Fiscal, os órgãos da 
Prefeitura, do Município de São Paulo e as instituições e entidades com 
lideranças beneficiadas pela isenção tarifária poderão receber, a qualquer 
tempo, fiscalização ou auditorias para avaliação dos procedimentos 
executados. 
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Art. 8° Casos especiais serão analisados por Comissão criada pelo 
Prefeito Municipal, que será composta por membros representantes da 
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social e da SPTRANS. 

; 

Art. 9°• Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no que 
couber no prazo de 120 (cento e vinte) dias após sua publicação: 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta de dotações próprias, suplementadas se necessário. 

Art. fl. Esta Lei entra em vigOr na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sa1à. das sessões, em 11 de abril de 2011. 

Jos Rolim 
Ve ador 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei procura, por meio da concessão de certa 
quantidade de tarifas gratuitas às lideranças comunitárias do Município de 
São Paulo, demonstrar o reconhecimento das autoridades públicas da 
importância do lider comunitário para o desenvolvimento de todas as regiões 
de nossa Cidade. 

Com a gratuidade no transporte, o líder comunitário não precisará 
despender recursos excessivos do patrimônio da entidade que representa, ou 
até seu o próprio, para resolver problemas da rotina administrativa destas, 
tais como comparecimento a órgãos públicos para prestar contas, cartórios 
para registro de documentos, dentre outros eventos que exigem o 
deslocamento, a fim de melhor desempenhar suas atribuições sociais para 
representação dos membros de sua comunidade; 

Sendo o lider comunitário um representante direto da comunidade em 
que vive perante o Poder Público e sendo objetivo fundamental da República 
Federativa do Brasil a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, 
torna-se dever da Municipalidade apresentar meios que facilitem a atuação do 
líder comunitário, acabando com os empecilhos que possam obstar sua ida a 
órgãos públicos para cobrar providências da Administração. 

Sala das Sessões, em 11 de abril de 2011. 
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	 (a) 	  
Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

i'ô ç/1 02'0  l/  

JADER GUSTO PIMENTA 
Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 
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RF. 11.0 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0166/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 8424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos- CMTC, e dá 
outras providências. O art. 12 da referida Lei, com a redação dada pela Lei n° 10.839, de 20 
de fevereiro de 1990, e pela Lei n° 11.089, de 11 de setembro de 1991, prevê que a 
Prefeitura somente poderá conceder isenção de pagamento de passagem nos casos 
expressos em lei, podendo, no entanto, conceder aos estudantes de 1° e 2° Graus, bem 
como de cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao 3° Grau e aos de Curso Superior, 
redução de tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento), com suas alterações; 

- Lei Municipal n° 9.618, de 4 de julho de 1983, que declara de utilidade pública as 
"Sociedades Amigos de Bairro" com tempo de funcionamento superior a 36 meses, e dá 
outras providências, regulamentada pelos Decretos n° 18.890, de 19 de julho de 1983, e n° 
35.783, de 20 de dezembro de 1995; 

-Lei Municipal n° 9.651, de 24 de novembro de 1983, que autoriza a concessão de isenção 
de pagamento de tarifas nos ônibus da Companhia Municipal de Transportes Coletivos - 
CMTC, as pessoas com mais de 65 anos de idade, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.134, de 5 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a criação de 
Cadastro Municipal de Sociedades de Amigos de Bairros, Associação de Moradores e afins, 
regulamentada pelo Decreto n° 35.784, de 20 de dezembro de 1995; 

-Lei Municipal n° 11.655, de 18 de outubro de 1994, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento de passagem no transporte coletivo urbano de ônibus as mulheres com mais de 
60 (sessenta) anos de idade; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos 
serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano, em seu art. 27, § 4°, estabelece que as 
dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes na data 
da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos; 

- Resolução n° 02, de 26 de abril de 1991, - Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo - Consolidação dos Precedentes Regimentais firmados nos termos dos artigos 313 e 
314 do Regimento Interno: Precedente Regimental n° 02/93; 

- PL n° 0276/00, de autoria do Vereador Goulart, que cria o passe livre para representantes 
de Sociedade de Amigos de Bairro e entidades sem fins lucrativos, e dá outras providências; 

- PL n° 0561/03, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos Presidentes das Associações e 
Organizações Não Governamentais, sem fins lucrativos, e dá outras providências; 
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- PL n° 0115/07, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a concessão de 
Auxílio-Transporte, na forma de carteirinhas de transporte gratuito, a todos os Presidentes 
de Entidades Assistenciais, Associações e demais instituições localizadas no Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0271/10, do Vereador Claudio Fonseca, que institui o Vale Transporte Comunitário para 
representantes das Sociedades Amigos de Bairros e Associações de Moradores e dá outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Envio o PL n° 0166/11 à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, conforme despacho do Senhor Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 28 de junho de 2011. 

QM)Joi 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

0). 
	 A 

Ca 	amei ,. • - Carvalho Giannini 
Procurador perviso 	Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

PL n° 0166/11 
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Ne!son Minoru Horte 
RF. 11.017 

1/1 
Título: LEI N 0  8.424 18/08/1976 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia Municipal de 

Transportes Coletivos - CMTC, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N 0  72/1976 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Regulamentação: Decreto n 0  8.579/1977 - Estabelece normas para execução do disposto no par. único do art. 

90  desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  14.621/1977 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  28.583/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  28.745/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  28.952/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  29.100/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  29.264/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  29.402/1990 - Regulamenta os §§ 2° e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  29.469/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  29.511/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  29.776/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.960/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  30.365/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 30.524/1991 - Regulamenta os §§ 2° e 3° do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE 1-IA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto n° 14.629/1977 - Dispõe sobre a contratação, pela CMTC, de empresas para 
operação de transportes coletivos, nos termos desta Lei e da Lei n 0  8.579/1977. 

Alterações: Lei 10.839/1990 - Altera o art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.089/1991 - Altera os §§20  e 3 0  do art. 12 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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LEI N.o 8.424, DE 18 DE AGOSTO DE 1976 Proc. N°0/ - 76 

  

Nelson Minoru Horie 
Rr. 

Autoriza a celebração de novo contrato 
de concessão com a Companhia Munici-
pal de Transportes Coletivos— CMTC, e 
dá outras providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Paço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a 
celebrar com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, 
sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, organizada nos termos 
do Decreto-lei estadual n.° 15.958, de 14 de agosto de 1946, do Decreto 
municipal n.° 901, de 10 de setembro de 1946, e do Decreto-lei municipal 
365, de 10 de outubro de 1946, novo contrato de concessão para continuar a 
prestar e explorar, com exclusividade, o serviço público de transporte coletivo 
de passageiros no Município da Capital. 

Art. 2.o — A concessão a que se refere o artigo anterior, compreenderá o 
transporte coletivo de passageiros no Município da Capita), por meio de 
ônibus, troleibus e qualquer outra modalidade de transporte, exceto o metro-
viário, desde que previamente aprovada pela Prefeitura. 

Art. 3.o — A Prefeitura, nos limites de sua competência e através da 
Secretaria Municipal de Transportes — SMT, fixará ou complementará as 
diretrizes básicas da política de transportes coletivos, as características opera-
cionais das linhas e as especificações a que devem atender os serviços. 

Art. 4.o — O prazo de concessão será de 30 (trinta) anos, contados da 
assinatura do respectivo contrato. 

Art. 5.o — O serviço público de transporte coletivo de passageiros será 
prestado e explorado pela Concessionária, no regime de serviço pelo custo, e 
mediante a cobrança de tarifas estabelecidas pela Prefeitura, de modo a permi-
tir a obtenção de recursos suficientes para: 

a) despesas de exploração e melhoria dos serviços, abrangendo opera-
ção, manutenção, administração e expansão, bem como tributos e encargos de 
qualquer espécie; 

b) constituição de fundo de depreciação dos bens perecíveis; 

c) remuneração adequada do investimento. 

Art. 6.o — As tarifas deverão ser revistas, atendidas as exigências da 
legislação pertinente, sempre que inocorrer o equilíbrio econômico-financeiro 
previsto no artigo anterior. 

Art. 7.o — À Prefeitura compete regulamentar e fiscalizar a execuçãodo 
serviço concedido, através de seus órgãos próprios e sob os aspectos técnicos, 
econômico, administrativo e fmanceiro. 

Art. 8.o — No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
vigência desta lei, a Prefeitura, por ato executivo e nos limites de sua compe-
tência, expedirá a regulamentação do serviço concedido, estabelecendo regras 
de execução e de operação, direitos e obrigações, penalidades ou outras 
providências julgadas de interesse público. 

Art. 9.o — A Concessionária é vedado ceder ou transferir, no todo off em 
parte, a presente concessão, sem prévia autorização, por escrito, da Prefei-
tura. 

• 

Parágrafo único — Para o cabal desempenho de sua missão e sob sua única 
e exclusiva responsabilidade, poderá a Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos — CMTC contratar com terceiros, na forma da legislação vigente, 
por prazo não inferior a.6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar conve-
niente, com prévia justificação e autorização final do Prefeito, em cada caso, 
dando-se preferência, em igualdade de condições, às empresas permissioná-
rias que à data da contratação estejam em efetivo e regular funcionamento no 
Município. 
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Proc. PC---97-./C9‘9  

.NCiSOrl M ru H ' 

Art. 10— A Concessionária poderá promover desapropriações por utili-
dade pública, e sem ônus para a Prefeitura, de bens e direitos necessários à 
execução e prestação do serviço concedido, seu melhoramento e ampliação, 
mediante solicitação de ato próprio ao Executivo. 

Art. 11 — A qualquer tempo poderá a Prefeitura encampar o serviço 
concedido, mediante indenização de seu patrimônio líquido, calculada se- 
gundo o critério do custo histórico corrigido pelos índices oficiais pertinentes, 
e deduzidas as depreciações admitidas em lei. 

Parágrafo único — Ao término do prazo estabelecido no artigo 4.°, não 
havendo lei que autorize novo instrumento em continuação, a reversão do 
serviço concedido operar-se-á nas mesmas condições do "caput" deste artigo. 

Art. 12— A Prefeitura e a Companhia Municipal de Transportes Colei-
vos — CMTC não poderão conceder isenção do pagamento de passagem em 
veículos de transporte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os casos 

• expressos em lei. 

Parágrafo único — Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conce-
der aos estudantes do 1.° e 2.° Ciclos, bem como de Curso Superior, redução 
da tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento). 

• Art. 13 — As 'despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 14 — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 18 de agosto de 1976, 423.° da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secretário 
dos Negócios Internos e Jurídicos, Teófib Ribeiro de Andrade Filho — O 
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Municipal de 
Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos Negócios Ex-
traordinários, Cláudio Salvador Lembo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 18 de agosto de 1976. — 
_ O Chefe do. Gabinete, Erwin Frtedrieb Fuhrmann. 

• 



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 9618 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Neison Mino u 
R 

1/1 
Titulo: LEI No 9.618 04/07/1983 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Declara de utilidade publica as "Sociedades Amigos de Bairro" com tempo de funcionamento 
superior a 36 meses, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 17/1983 (ver documento) 
Autor(es): Gabriel Ortega 

Regulamentação: Decreto no 18.890/1983 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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RF. 

• 

LEI N9. 	9.618 	, DE 4 	DE julho 	DE 1.983 
Declara de utilidade pública as "Sociedades Amigos de Bairro" 
com tempo de funcionamento superior a 36 meses e dá outras pro 
videncias. 

MARIO COVAS, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de junho 
de 1.983, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

?lit. 19 - Serão declaradas de utilida 

de pública automaticamente as "Sociedades Amigos de Bairro" com ,  

tempo de funcionamento superior a 36 (trinta e seis) meses. 

• Parágrafo único - Para fazer jus ao beneficio 

de que trata este artigo,. deverá a "Sociedade Amigos de Bairro" 

fazer a prove de atividade, regular, na forma estatutária e de-

monstrar que seus dirigentes não Percebem qualquer espãcie de 

remuneração pelos Serviços prestados . á instituição. 

Art.' 29 - Esta ler entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas as disposições em con-

trário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho 
1.983, 4309 da fundação de São Paulo. 

MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSE AFONSO DA SILVA, secretário dos NegOcios Jurídicos 
DENISARD CNEIO DE OLIVEIRA 'ALVES, Secretário das Finanças 
MARTA TERESINHA GODINHO, Secretário Municipal da Familia e 
Bem-Estar Social 
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário dos NegOcios .  
Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal,.em 4 dejulho 

de 1.983. 
NELSON FABIANO, Secretário do Governo Municipal 

1 



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 9651 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Nelson Min 
RF. 11.017 

1/1 
Título: LEI No 9.651 24/11/1983 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza a concessao de isençao do pagamento de tarifas nos onibus da Companhia Municipal 
de Transportes Coletivos - CMTC, as pessoas com mais de 65 anos de idade, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 211/1983 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Mario Covas 

Regulamentação: Decreto no 19.386/1983 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Nelson Mi. 
RF. 11.017 

LEI N. 9.651 — DE 24 DE NOVEMBRO DE 1983 
Autoriza a concessão de isenção do pagamento de tarifa, nos ônibus da 
Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, às pessoas 
com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, e dá outras providências 

Mário Coval.s, Prefeito do Município de. São Paulo, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei. 	 • 

Faz saber 'que a Câmara Municipal, *em sessão de 20 de novembro de 1983, 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Árt. 1° Fica autorizada a concessão de isenção de pagamento de tarifa, nos 
ônibus da Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, às pessoas com 
mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade. 

Art. 2° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições cm contrário. 

Mário Covas — Prefeito do Município. 
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Foih1 
Proc. NO)- 

Nelson Mir 
RF.11.01 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11134 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 11.134 05/12/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao de Cadastro Municipal de Sociedades de Amigos de Bairros, Associaçao 
de Moradores e afins. 

Projeto: Projeto de Lei No 474/1989 (ver documento) 
Autor(es): Julio Cesar Caligiuri Filho 

Regulamentação: Decreto no 35.784/1991 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Nelson Iviinorw Hod 
RF. 1 

.LEI NO 11.134 , DE 5 DE DEZEMBRO.  DE 1991 ' 
(Projeto de-Lei n9 474/89, do Vereador Julio Cesarrilho) 	• 

Dispõe sobre a criação de Cadastro Munici 
pai de Sociedades de Amigos de Baitros,AW 
sociação de Moradores e,afins. • 	• • 

LUIZA.ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita - do Município de São'Pau 
lo,.usando das atribuições que lhe são oonferidaspor.lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de no-
vembro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Ari:. 19 - Fica instituído o' CADASTRO MU 
N/CIPAL DE SOCIEDADES DE AMIGOS DE BAIRROS, ASSOCIAÇÕESDO 
MORADORES E AFINS. 

Parágrafo único . - Consideram-se Socieda-
des de Amigos de'Bairros ou Associações de Moradores as 
Sociedades Civis sem fim lucrativo que tenham em seus es! 
.tatutos, disposições específicas sobre a melhoria das co71 
dições de :vida da população. num bairro ou vila -  determine"' 
dos. 

• Art. 29 - Poderão solicitar cadastramento 
todas as SoCiedades de Amigos de Bairros, Associação • de 
Moradores e afins, atendendo ãs seguintes exigências: 

a) apresentação de requerimer.Lo dirigido 
à Prefeitura do Município de São Paulo, solicitando o ca 
dastramento, do qual deverá - constar o nome da entidade, 
seu endereço, o nome de seu representante e endereço para 
córrespondencia; • 

b) cópia do cartão do C.G.C.; • 
• c) relatório sucinto de atividades já .  de 

senvolvidas em beneficio do bairro ou vila onde está se" 
diada, que possa comprovar.a atuação da sociedade; 

• d) limites físicos ou área. geográfica de 
sua atuação. 

'Art. 39 - A Prefeitura Municipal de São 
Paulo, fornecerá, no prazo de 15 (quinze) dias, oart.ldãode 
cadastramento a todas as sociedades que atenderem ás exi 
gências expressas ha presente lei. 

Art. 49 - (VETADO) 
Art. 59'-.(VETÁDO) 
Art. 69* .- (VETADO) 
Art. 79.- (VETADO) 
Art. 89 - As sociedades integrantes do' 

CMSABAM deverão Manter atualizados, os dados- referentes ao 
nome do seu representante e endereço para correspondência. 

Art. 99. - (VETADO) • 
Art. 10 - O Executivo regulamentará a lei 

no prazo máximo de 30 .(trinta) 
• Art. 11 7 As despesas com a.execução des 

ta lei correrão por conta de dotações orçamentárias' pró-
prias, suplementadas se necessário: . 

• Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em coW 
trário. 	 . .• 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE.SX0 PAULO,aos.5 de dezembro 
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZATERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	• 
'DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
publicada na Secretária do Governo Municipal, em 5 ,de 

dezembro de 1991. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário clo Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11655 

Total de referências : 1 

1/1 

Titulo: LEI No 11.655 18/10/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a isençao de pagamento de passagem no transporte coletivo urbano de onibus 
as mulheres com mais de 60 (sessenta) anos de idade. 

Projeto: Projeto de Lei No 58/1994 (ver documento) 
.Autor(es): Alberto Calvo 

Notas complem.: - Lei no 11.381/1993 - Autoriza o Executivo Municipal a conceder a isençao do pagamento da 
tarifa nas linhas urbanas de onibus as mulheres com mais de sesenta anos de idade. 
- Decreto no 34.321/1994 - Regulamenta a Lei no 11.381/1993. 
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,LEI,N2  11:655 	, DE -141,ffir ouTuARo 	DE 1994 
(Projeto de Lei na 38/94, d&•Vereador Alberto Calvo) 

Dispõe sobre a isenção de pagamento de 
• passagem no transporte coletivo urbano.de  
• ónibus às mulheres com mais de 60 

(sessenta) anos de idade: 

PAULO NALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas *por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no: inciso I do ar-
tigo 84 da Resolução n2 02/91, a Cãmara Municipal de São 
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• Art. 19 - Fica assegurada à gratUidade.de 
transporte coletivo nas linhas de ónibus e trolebus 
operadas peia Companhia Municipal de Transporte Coletivo 
(CMTC) e .empresas particulares permiseionáriae de servi-
ços,de transporte Coletivo às mulheres com mais de 60 
(sessenta) anos de idade. 

Art. 22 - O Executivo regulamentará a 
presente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias. 

'Art. 32 - As despesas decorrentes da pre-
sente lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

	

- 	- 	Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con- 

	

trário. 	• 	' 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 'de ~rio 
de 1994, 441 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF; PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios JuridicOs 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretario Municipal de TransporteE. 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em '18 de 

	

outubro 	de 1994. 
EDEVAIDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0, inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 28/6/2011 



foik;3 2°  
i. f717-0= 

Neison fiiirt. • Horte 
RF. 11.017 

LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 30  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 



normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 50  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 1 0  - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 7 0  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9 0  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 3 0  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1 0  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1 0  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPÍTULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1° - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 3° - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2° 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1° - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 20  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 3 0  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3° deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 5 0  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1 0  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 3 0  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2 12  da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2o e seu parágrafo 
único, e artigo 6 0 , "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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CONSOLIDAÇÃO DOS PRECEDENTES REGIMENTAIS FIRMADOS 
(Nos termos dos artigos 313 e 314 do Regimento Interno) 

....?C) 	I 
. 	. 

, ' , : . , : . ':i;d7::-.76 —," 7 -1 Precedente Regimental n° 02/93 
(Lido na 340  Sessão Ordinária, de 27/04/93); publicado em 06/05/93) 
Leis autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o Legislativo 
concede ao Executivo, sem que este as tenha pedido,a rr!. ° 11.017 
INCONSTITUCIONAIS, ferindo o princípio da separação entre os Poderes. 
Os projetos autorizativos impróprios serão restituídos ao autor, por 
manifestamente inconstitucionais, nos termos do Art. 212, inciso I, do 
Regimento Interno. 
Referência: Parecer 2/93, da D. Comissão de Constituição e Justiça, publicado 
no Diário Oficial do Município de 16/03/93; Art. 212, inciso I, da Resolução 2, 
de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno). 
Questão de Ordem levantada pelo Vereador Arnaldo de Abreu Madeira, 
respondida na 27° Sessão Ordinária, de 06 de abril de 1993, pelo Sr. 
Presidente, Antônio Sampaio. 

Precedente Regimental n° 04/93 
(Lido na 1° Sessão da Convocação Extraordinária, realizada em 29.12.93; 
publicado em 31/12193) 
Sobrevindo antes da posse impedimento definitivo por morte do eleito, aplicar-
se-á o disposto no artigo 70  do Regimento Interno. 
Referência: Artigo 7 0  da Resolução 2, de 26 de abril de 1991. 
Questão de Ordem formulada pelo nobre Vereador José Mentor na 81° Sessão 
Extraordinária de 27 de dezembro de 1993, e respondida pelo Sr. Presidente, 
Vereador Osvaldo Giannotti, na 84° Sessão Extraordinária de 28 de dezembro 
de 1993. 

Precedente Regimental (sem número) 
(Lido na 18° Sessão Ordinária, de 19/03/97, publicado em 21/03/97) 
Encerramento da discussão, requerido por, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
Vereadores, pode ser proposto independente de ter decorrido duas horas do 
Início da discussão, tempo esse aplicável apenas a Projetos, onde o orador 
dispõe, em regra, de 30 (trinta) minutos. 
Na discussão de Requerimentos e Moções - o que ocorre na fase de 
Prolongamento do Expediente de 30 (trinta) minutos, o orador dispõe de 
apenas 5 (cinco) minutos. 
Decisão e interpretação que se constituem em precedente regimental na forma 
do art. 313 do Regimento Interno. 
Dispositivos regimentais referidos: art. 284, inciso III, e §1°; art. 313 do 
Regimento Interno. 
17' Sessão Ordinária de 18.0397 
Vereador Nela Rodolfo 
Presidente 
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PROJETO DE LEI N° 
	

0 0 2 7 612 0 0 0- 

Cria o passe livre para representantes de 
Sociedade Amigos de Bairro e entidades sem 
fins lucrativos, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Fica criado, no Município de São Paulo, o passe livre destinado 'a 
autorizar a locomoção gratuita de representantes de Sociedades Amigos de 
Bairro e de entidades filantrópicas sem fins lucrativos, em veículos de 
transporte coletivo. 

Art. 2° - A obtenção do passe pelas sociedades ou entidades de que trata a 
presente Lei está condicionada ao preenchimento dos seguintes requisitos: 

1— ter sido fundada há, no mínimo, 10 (dez) anos; 

II— ter sido declarada de utilidade pública há, no mínimo 03 (três)anos; 

III — demonstrar, através da apresentação de seu estatuto, finalidade não 
lucrativa. 

Art. 3° - Os interessados deverão requerer, junto ao órgão competente, o 
passe de que trata esta Lei, mediante documentos que comprovem o 
preenchimento dos requisitos relacionados no artigo anterior, e a 
apresentação de cópia das atas dos exercícios anterior e corrente. 

Art. 4 — O órgão competente expedirá 01 (um) passe livre por sociedade ou 
entidade, que terá validade de 01(um) ano. 

O respeito pela natureza é o passaporte para a vida. 
(J.sa.) 
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Gabinete do Vereador Antonio aettiart 
Viaduto Jacarei, 100 Sala 617 6° andar Centro CEP 01380-900 Tel.: 3111-2233 São Paulo SP 

Endereço na Internet: agoulart@mandie.com.br  

§ l° - Do passe emitido pelo órgão competente deverá constar o nome e 
domicílio da sociedade ou entidade beneficiária, bem como sua data de 
validade. 

§ 2° - A aceitação do passe em veículos integrantes do transporte coletivo 
está condicionada à apresentação de documento identificador do portador, 
emitido pela sociedade ou entidade beneficiária. 

§ 3° - A renovação do passe livre deverá ser efetuado junto ao órgão 
competente, mediante a apresentação da atas correspondente ao ano em 
curso, ou encerrado. 

Art. 5° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em de julho de 2000. 

ANTOSIO GOULART 
Vereador 

O respeito pela natureza é o passaporte para a vida. 
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PROJETO DE LEI 01-0561/2003 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
""Dispõe sobre a isenção de tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos , F.11 
Presidentes das Associações e Organizações Não Governamentais, sem fins lucrativos, e 
dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  - Fica autorizada a concessão de isenção de pagamento de tarifa, nas linhas de 
ônibus e tróleibus operadas pelas empresas permissionárias ou concessionárias do 
serviço de transporte coletivo, aos Presidentes das Associações e Entidades Civis, sem 
fins lucrativos, que estejam sediadas no município de São Paulo. 
Parágrafo Único - Fará jus ao benefício instituído no caput deste artigo, autorizado pelo 
Presidente e no impedimento deste, um representante da entidade. 
Art. 2° - Para o fim específico desta lei, a Prefeitura cadastrará os interessados, através 
das Coordenadorias da Ação Social das Subprefeituras e fornecerá, gratuitamente, 
carteira especial de identificação. 
Art. 3° - As Associações, Entidades e Organizações interessadas em usufruir o benefício 
instituído por esta Lei, deverão estar devidamente legalizadas e registradas em cartório 
e inscritas no CNPJ, Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica. 
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de verbas 
orçamentárias próprias. 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0115/2007 do Vereador WADIH MUTRAN (PFL) 
"Dispõe sobre a concessão de Auxílio- Transporte na forma de carteirinhas de 

transporte gratuito, à todos os Presidentes de Entidades Assistenciais, Associações, 
Consegs e demais instituições localizadas no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  Fica instituído a concessão, por autorização do Poder Executivo Municipal 

do Auxílio-Transporte na forma de cadeirinha de transporte gratuito, à todos os 
titulares dos cargos de Presidentes de Entidades Assistenciais, Consegs, Associações e 
demais instituições voltadas para o atendimento assistencial gratuito localizados no 
Município de São Paulo 

Art.20- O Auxílio- Transporte, mencionado nesta Lei, constitui benefício de 
natureza indenizatória, destinado ao custeio das despesas efetivas realizadas pelos 
Presidentes especificados no artigo anterior, no deslocamento de atividades e 
compromissos executados à serviço das entidades as quais representam. 

Parágrafo 1 0- Os deslocamentos de que trata este artigo compreendem a soma 
dos componentes da locomoção do Presidente, por um ou mis meios de transporte 
coletivo público urbano ou, ainda, intermunicipal com características semelhantes ao 
urbano, em linhas regulares e com tarifas fixadas palas autoridades competentes. 

Art.3 0  -As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art.40- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 

PL0115-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0271/2010 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Institui o Vale transporte Comunitário para representantes de Sociedades Amigos 
de Bairros e Associações de Moradores e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, Decreta: 
Art. 1° - Fica instituído o vale transporte comunitário para locomoção gratuita nos 
transportes públicos em operação no município de São Paulo, para representantes 
de Sociedades Amigos de Bairros e Associações de Moradores. 
Art. 2° - A condição para obtenção desse benefício, será a comprovação por parte 
das entidades de sua existência legal no mínimo de 5 (cinco) anos; ter declaração 
de utilidade pública há no mínimo 01 (um) ano e não ter finalidade lucrativa. 
Art. 3 0  - Para o cumprimento desta lei, as entidades deverão ser cadastradas junto 
à São Paulo Transportes S/A, com a supervisão da Secretaria Municipal de 
Transportes de São Paulo. 
Art. 40  - A São Paulo Transportes emitirá um Cartão Eletrônico correspondente ao 
vale transporte comunitário em nome da entidade legalmente habilitada, com prazo 
de validade correspondente ao tempo de gestão da atual diretoria. 
Art. 5 0  - o Cartão Eletrônico relativo ao vale transporte comunitário, terá que ser 
carregado mensalmente junto aos postos credenciados pela São Paulo Transportes 
S/A, observado o sistema de bilhete único integrado. 
Art. 6° - A renovação do vale transporte comunitário será efetuada junto a São 
Paulo Transportes S/A, mediante à apresentação das atas registradas 
correspondentes ao período de gestão da nova diretoria. 
Art. 7° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (novena) dias a 
partir da data da sua promulgação. 
Art. 80  - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 02082/2011 

Senhor Presidente, 

A 

REQUEIRO, nos termos do artigo 274, III, "b", a 
; 	,oár,t; 

RETIRADA do Projeto de Lei 166/2011, que autoriza,.o.P~2_,(ecutivo 

conceder a gratuidade do Serviço de Transporte Coletivo Urbano às 

lideranças comunitárias, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2011 

 

30 No v 2071  

ir  
— 

p 

16
:4
4
 28

11
1/

20
11

 0
06

23
1 

Vereado osé Rolim 



RECEBIDO 
Comissão de Constituição e Justiça 

Em Pé 	_ às f4 

	RF 

t 

11 

   

1 11 

  

 

)— 
0/ 

sto iGnta 
mor - SGP.22 

'F..10.860 

TAK-4,4 Ast-N .' ~14,40 - RF 71.123 

À SGP-.33 	5 

, 

4.4 São Pauto, 07 	/I/ 

HÉLIO HIDEK1 TAKAHASHI 
SGa-sládo-RF 11.123 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n° 	e folha de informação 
sob n°  3 4- "I  02/, 	/ 	 

JIZEWV,WGIIMINIEWIM1~ 

UBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO • HISTÓRIA 

ilf.11.215 

• 



Proc. encerrado com 37 fls. 
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